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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO N. 410/2018
Indico ao Prefeito Municipal, Exmº Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que envie projeto de lei a esta Casa de Leis nos moldes do anteprojeto de lei em anexo, que dispõe sobre a criação do programa social Hortas Comunitárias - Unidades Autônomas de Produção de Alimentos -, destinado ao fomento, de forma comunitária, do cultivo de alimentos frescos e saudáveis em terrenos públicos ou privados.
JUSTIFICATIVA

O programa social Hortas Comunitárias - Unidades Autônomas de Produção de Alimentos -, cuja criação ora sugerimos ao Executivo, tem um apelo social muito grande, sobretudo nestes tempos econômicos difíceis que vivemos, já que seus principais objetivos, como se lê no artigo 2º do anteprojeto de lei em anexo, são a produção comunitária de alimentos frescos e saudáveis, a garantia de segurança alimentar, a geração de trabalho e renda e a utilização inteligente de terrenos devolutos, prevenindo, com isto, invasões e favorecendo o bem-estar e a saúde pública com a limpeza e o combate a focos de mosquitos transmissores de doenças e a proliferação de animais perniciosos.
Nada mais oportuno, portanto, que nos empenharmos na implantação desse importante programa em nossa cidade, tanto mais quanto seu custo é praticamente nulo.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de abril de 2018.
Rogério Alves Mazzonetto                                          

VEREADOR PDT
ANTEPROJETO DE LEI N.     /2018

Cria o programa social Hortas Comunitárias - Unidades Autônomas de Produção de Alimentos - no município de Bebedouro, que especifica e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado o programa social Hortas Comunitárias - Unidades Autônomas de Produção de Alimentos - no município de Bebedouro, destinado ao fomento do cultivo de alimentos, de forma comunitária, em terrenos devolutos públicos ou privados.

Art. 2º São objetivos principais das Hortas Comunitárias:

I - produção comunitária de alimentos frescos e saudáveis;

II - garantia de segurança alimentar;

III - geração de trabalho e renda;

IV - utilização inteligente de terrenos devolutos, prevenindo invasões e favorecendo o bem-estar e a saúde pública com a limpeza e o combate a focos de mosquitos transmissores de doenças e a proliferação de animais perniciosos; 

Art. 3º São condições essenciais para o enquadramento de uma horta no programa social Hortas Comunitárias:

I - cadastramento, em requerimento próprio, na Prefeitura Municipal, do qual deverão constar a localização e a denominação da horta comunitária que se pretende implantar e os nomes, em número mínimo de 3 (três), dos hortelãos responsáveis por ela; 

II - autorização expressa do proprietário do terreno privado para que em sua área de terra possa ser implantada gratuitamente uma ou mais hortas comunitárias e explorada gratuita e exclusivamente, por tempo determinado, para a produção de alimentos de origem vegetal, como legumes, verduras, frutas, etc.;

III - licença de funcionamento.

§ 1º No caso do inciso II do caput deste artigo, a autorização poderá ser renovada indefinidamente. 

§ 2º O pedido de desocupação da área ocupada por horta enquadrada no programa social Hortas Comunitárias, tanto por parte da Prefeitura Municipal, quanto por parte do proprietário do terreno privado, deverá ser oficiado aos hortelões responsáveis por ela com prazo mínimo de 90 (noventa) dias.

Art. 4º Gerenciamento e administração das Hortas Comunitárias ficarão a cargo da SMDEGER - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Geração de Emprego e Renda.

Art. 5º Os alimentos produzidos pelas hortas comunitárias serão livremente comercializados pelos hortelões e os recursos arrecadados com sua venda distribuídos igualmente entre eles. 

Art. 6º Os terrenos privados ocupados por hortas comunitárias estarão isentos da taxa de esgoto.

§ 1º Para gozarem o benefício previsto no caput deste artigo, os hortelões responsáveis por uma horta comunitária deverão requerer anualmente ao SAAEB - Serviço Autônomo de Água e Esgoto - a isenção da taxa de esgoto nos termos desta lei.

§ 2º Os hortelões responsáveis por uma horta comunitária arcarão com a taxa de água do terreno explorado por eles.

Art. 7º As hortas comunitárias serão identificadas por meio de placas padronizadas por decreto do Executivo.

Art. 8º As alterações na composição do grupo de hortelões responsáveis por uma horta comunitária deverão ser imediatamente atualizadas no cadastro municipal, sob pena de multa de 2 (duas) UFMs - Unidades Fiscais do Município -, aplicada em dobro a cada reincidência.

Art. 9º A utilização da área destinada à implantação de horta comunitária em atividades alheias à produção de alimentos sujeitará os hortelões responsáveis por ela a multa de 5 (cinco) UFMs - Unidades Fiscais do Município -, aplicada em dobro a cada reincidência, e à imediata desocupação da área, em prejuízo do prazo previsto no § 2º do artigo 3º.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 11. Esta lei será regulamentada, no que couber, por decreto do Executivo.

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de abril de 2018.

Fernando Galvão Moura

PREFEITO MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA
Em atendimento à sugestão feita pelo nobre edil Rogério Alves Mazzonetto por meio de indicação, envio a essa Casa de Leis o projeto de lei em anexo, que cria o programa social Hortas Comunitárias - Unidades Autônomas de Produção de Alimentos -, o qual, como bem diz o vereador na justificativa de sua indicação, tem um apelo social muito grande, sobretudo nestes tempos econômicos difíceis que vivemos, já que seus principais objetivos são a produção comunitária de alimentos frescos e saudáveis, a garantia de segurança alimentar, a geração de trabalho e renda e a utilização inteligente de terrenos devolutos, prevenindo, com isto, invasões e favorecendo o bem-estar e a saúde pública com a limpeza e o combate a focos de mosquitos transmissores de doenças e a proliferação de animais perniciosos.

Conto com a aprovação deste importante programa por essa egrégia Casa de Leis.

“Deus Seja Louvado”                                                     
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